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foi identificado no texto, na maioria 
:la abreviatura CPC/2015. Os artigos 
:e, quase sempre, ao atual Código de 
ferir-se a outra lei antes mencionada 
lissão se deu. 

lha em ressaltar a constitucionalização 
tado Democrático de Direito, no qual 
ade da tutela jurisdicional e a presteza 
iriza-se, sempre, o processo justo, por 
ncípios fundamentais do que da sim­
la lei comum. A forma, naturalmente, 
eia só se mantém enquanto garantia 
em constitucional, a que se vincula o 
constantemente ressaltada, de que o 
:ssual se façam, com predominância, 
lo pela Constituição. 

taterial suplementar de doutrina. Para 
xclusivo. As informações de acesso a 
a capa, ao final da obra. 
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